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1.1.1.

ANExo I - DocuMrnreçÃo rxtctol eana xlaturaçÃo.

Habilitação JurÍdica.

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comêrcial da

respectiva sede;

1.1.2. MicÍoempreendedor lndividua
cuja aceitação ficará condicionada à

negocios/pt-br/empreendedor;

1.1.3. Sociedade empresá ria, sociedade

individual de responsabilidade limitada - El

Público de Empresas Mercantis, a cargo

comprobatório de seus administradores;

l- MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI,

verificaçã o da autenticidade no s https://www.gov.br/empresas-e-

cada como empresa-SL OU

co ivo, e ial no Registro

pectiva sed docu mento

inscrição do ato constitutivo da filial,

o Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou

no Registro onde tem sede a matriz

hados de todas as alterações ou da consolidação

limitada unipessoal

RELI:inscrição do ato

da Junta Comercial

.1.4. Sociedade empresária estran

-ofici.l da União e arquivada na Junta

estabelecimento, a qual será conside

março de 2020.

1.1.5. Sociedade simples: inscrição do const no Re

acompanhada de docu mento comprobat se us nistradores;

1.1.6. Filial, sucursal ou agên e soc mpl mP

sucursalou agência da sociedad emp , res

no Registro Público de Em sa5 ave

1.1.7. Os documentos aP ado s ao

respectiva

2. Habilitação Fisca Tra

de inscri

geira: portaria de rização de amento n sil, publicada no Diário

Comercial da uni erativa o ocalizar a agência, sucursal ou

rada como sua sede, e lnstruçã ativa D ME n.e 77, de 18 de

gistro de Pessoas U rídicas do local de sua sede,

2.t.1.
'aso;

2.L.2. P id scal

conjuntame la

(PGFN), refe ren dos os tribu

inclusive aqueles sàSe de Soc

do Secretário da Rece deral do Brasil e

roN lde essoas Jurídicas ou no cadastro de Pessoas Físicas, conforme o

Rece

te a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão. expedida

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

tários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados'

ial, nos termos da Portaria Con.iunta ne 1.751, de 02 de outubro de 2014'

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional'

o

2.1.3. Prova de regularid e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS};

2.L-4. pÍova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1s de maio de 1943;

2.1.5. Prova de inscrição no Cadastro de contrlbuintes Estedual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

2.1.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividadeem

exercício contrata ou concorre;cujo

-:



2.1.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

2.1.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2005, estará dispensado da prova de inscrição

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

3. QualiÍicaçãoEconômico-Financeira:

3.1.1. Certidão negativa de Íalência expedida pêlo distribuidor da sede r íArt. 69. inciso ll, Lei n9

t4. de 202

4. QualificaçãoTécnica:

4.1.1. No mínimo, 01 (um) atestado ou declaração de ca ica, emitido Ju de direito

oúblico ou privado, que comprove que a licitante forneceu stá endo, de m satisfatória, materiais
nte insumos elétricos,

.-iompatíveis ou similares aos que integram o objeto d ermo de cra, especl

componentes de conexão e/ou materiais metalúrgicos est is e decora emo nstr experiência anterior

em fornecimento de natureza pertinente e com patível com a tação pre a.

4.1.2. os ãtestados ou declarações de capacid cnica poder p rese n nome da matriz ou da filial

da licitante, desde que devidamente ide cada oa .iurÍdica r ável pelo necimento rea lizado.

4.1.3. A licitante deverá disponibilizar, se ue so o pela Adm ção, todas as informações necessárias

à comprovação da leg itimidade e veracidade testa declara apresentados, podendo ser solicitadas

endereço atualizado da pessoa jurídica
cópias dos contratos que dera

contratante, identificação dos pertinentes à verificação da efetiva

execução do forneciment lara

4.1.4. Demonstrar id nl cio na I com a demanda estimada pela Secretaria;

4.1.5. Justificati cid rca igida do fornecedor.

A exigência de caPaci pr o sub nterior tem por finalidade comprovar que a licitante possui

expe e no forne mat compa tíveis com o ob.leto pretendido, em características e
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cid emars

ste Te rmo de Referência. Busca-se, dessa forma, verificar se a
:omp
mpres

Administr
o interesse
estabelecidas.

4.L.6. Nesse

emelhan as fica
pên e

e

s técnicas suficientes Pa ra atendêr adequadamente às necessidades da

e nte nto à q ualidade, conform idade e entrêga dos materiais, resguardando

os riscôs de fornecimento inadequado ou em desacordo com as exigências
-e

conte exigência de atestado(s) de capacid ade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito

público ou privado, tem finalidade comprovar que a emPresa licitante.iá realizou fornecimento de materiais

semelha ntes ao objeto da contratação, como equipamentos e acessórios operacionai s de natureza comPatÍvel.

4.r.7.Talexigênciaencontrarespaldonalegislaçãovigente,especialmentenaLeingL4.,3rl2o2L,quepermiteà
Administração pública exigir comprovação ãe aptidão técnica para garantir que o futuro contratado possua

condições de executar adequadamente o objeto contratual'

4'l.8.Dessaforma,aexigênciadequa|ificaçãotécnicavisamiti8arriscosnaexecuçãodocontrato,asseBurara
qualidade dos materiais fornecidos e garantir maior segurança e eficiência no atendimento das necessidades da

I

r
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4.L.g. Administração pública, contíibuindo para a adequada execução das atividades desempenhadas pela

Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Obras.

4.1.10. O município de Colinas do Tocantins/TO, através da Prefeitura Municipal poderá promover diligências e

exigir documentos adicionais para averiguar a veracidade das informações constantes na documentação

apresentada, caso julgue necessário, estando sujeita à inabilitação o licitante que apresentar documentos em

desacordo com as informações obtidas, além de incorrer nas sançôes previstas na Lei n.e L4.733/2O21

5. Declarações:

da Lei F t14.133
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5.1.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos nêste aviso'

de1s de abril de 021):

I

5.1.2. Não emprega servidor público, não possuindo vínculo d

lV da Le i Fêderal 14.1 33 de 1' de abril de 2021)

5.1.3. Declaração de enquadramento da emp resa na condi e

-de 14 de dezemb ro de 2006

5.1.4. Declaração que teve pleno e total conhecimento do de contra

5.1.5.
2O2r);

Cumpre com a reserva de cargos pe m deficiê

técn '14. ln

EPP. Lei mentar ral n"

seus an (Art. 67. lnciso Vl.

63 in da i14.13 1'abril

deral '14.133 01 de ril dee a5.1.5. Declaração que não em

2027],;

5.1.7. Que a proposta

74 .733 . de 2027]r;

menor

ços de dos custos. ( 1" inciso I o art. da Lei N"

neid usen fatos supervenientes imPeditivo para licitar. (Art. 14. lnciso I ll. da

facu ad o do modeIo do ANEXO VI - MODELO DE DECLARAçÃO

e

5.1.8. Declaraçã
Fed 4.'1 33

5.1.9. Pará8rafo ún

U NIFI

-

da Lei FedeÍal 14.133 de 1" de abril de 202'l);

nI


